INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2009/2010.

Instrumento Normativo de Trabalho, que entre si celebram de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais-SINDEC/MG, e de outro o Clube Atlético Rodoviário, ambos por seus representantes legais mediante as seguintes condições e cláusulas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:

As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho, em 6 (Seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Maio de 2008 e expirando-se em 30 (Trinta) de Abril de 2009.

CLÁUSULA SEGUNDA – DATA BASE:

Fica mantida a data base em 1º (primeiro) de maio de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE SALARIAL:

A entidade empregadora reajustará os salários de todos os seus empregados no mês de Maio de 2009, pelo percentual de 6,25% (Seis Vírgula vinte e cinco por cento) para os empregados que percebem salário de até R$ 545,00 (Quinhentos e quarenta e cinco reais) mensais; de 5,75% (cinco virgula setenta e cinco por cento) para os empregados que percebem salários de R$ 545,01 (quinhentos e quarenta e cinco reais e um centavo) à R$ 695,00 (seiscentos e noventa e cinco reais) mensais; 5,25% (Cinco virgula vinte e cinco por cento) para os empregados que percebem o salário de R$ 695,01 (seiscentos e noventa e cinco reais e um centavo) à R$ 1000,00 (mil reais) mensais e de 4,75% (quatro virgula setenta e cinco por cento) para os empregados que percebem acima de 1000,00 (mil Reais) mensais, reajustes estes que incidirão sobre os salários vigentes em 30 (Trinta) de Abril de 2009.

CLÁUSULA QUARTA – PISO SALARIAL:

Nenhum empregado poderá ser admitido ou perceber salário inferior a quantia de um Salário Mínimo, durante o prazo de experiência que será no máximo de 90 (Noventa) dias.

Parágrafo Único: Findo o prazo de experiência, o empregado terá seu salário equiparado a outro empregado que exerça a mesma função, desde que aquele não conte com mais de 2 (Dois) anos de serviços prestados para a empresa, observando assim, os preceitos do Artigo 461 e Parágrafo Primeiro da Consolidação das leis do Trabalho..

CLÁUSULA QUINTA – DATA DE PAGAMENTO:

Os salários mensais serão pagos até o 5º (Quinto) dia útil de cada mês.

Parágrafo Único: Será concedido adiantamento salarial aos empregados até o dia 20 (Vinte) de cada mês, em quantia nunca inferior a 40% (Quarenta por Cento) do salário nominal mensal, inclusive no curso do aviso prévio trabalhado.

CLÁUSULA SEXTA – FOLGA SEMANAL:

A cada 4 (Quatro) domingos trabalhados, o empregado terá direito a 1 (Uma) folga semanal que coincida no domingo, sem prejuízo da folga semanal normal sob pena do 5º (Quinto) domingo trabalhado ser considerado como trabalho extraordinário, caso a entidade empregadora esteja concedendo as folgas nos domingos em intervalos menores, não serão alterada as mesmas.

CLÁUSULA SÉTIMA – HORAS EXTRAORDINÁRIAS:

O trabalho extraordinário será remunerado, com adicional de 50% (Cinqüenta por Cento).

CLÁUSULA OITAVA – HORAS EXTRAS/DOMINGOS E FERIADOS:

O trabalho prestado aos domingos e feriado será remunerado com adicional de 100% (Cem por Cento), caso não haja folga compensatória na semana subseqüente.

CLÁUSULA NONA – JORNADA DE PLANTÃO/VIGIA-PORTEIRO:

Faculta-se a instituição da denominada “Jornada de Plantão” com 12 (Doze) horas de trabalho por 36 (Trinta e Seis) de folga sem que haja redução de salário e respeitando-se o piso salarial da categoria.

Parágrafo Primeiro: Para aqueles que trabalharem sob a denominada “Jornada de Plantão”, as 12 (Doze) horas serão consideradas como normais, sem incidência do adicional de horas extras.

Parágrafo Segundo: Não será considerado acumulo de funções o fato de o vigia ficar na portaria fiscalizando a entrada de pessoas no clube e porteiro exercer a função de vigia, uma vez que não há diferença nem de salário e nem de atribuições entre as duas funções.

CLÁUSULA DÉCIMA – FALTAS ABONADAS:

Serão abonadas as seguintes ausências ao serviço:

a) 04 (Quatro) dia úteis consecutivos ao empregado que se casar, a contar da data do casamento;

b) 02 (Dois) dias em caso de falecimento do cônjuge ou companheiro(a), ascendentes, descendentes, irmãos ou de pessoa que comprovadamente viva sob sua dependência econômica;

c) 01 (Um) dia consecutivo, em caso de falecimento de avos, netos, sogros, noras, a contar da data do óbito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ADICIONAL NOTURNO:

O trabalho noturno será remunerado com um acréscimo de 20% (Vinte por Cento) sobre remuneração diurna.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VALE TRANSPORTE:

Em cumprimento ás disposições da Lei nº 7.418/85, com redação dada pela Lei nº 7.619, de 30/09/87 regulamentada pelo decreto nº 95.247, de 16/11/87 a entidade empregadora concederá vales transporte a todos os seus empregados conforme legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – AUXÍLIO REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO:

O empregador fornecerá aos seus empregados, uma refeição diária gratuitamente.

Parágrafo Único: Ao empregador será facultado proceder desconto de R$ 1,00 (Um Real) do salário de cada um dos seus empregados a titulo de alimentação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CESTA BÁSICA: 
 
A entidade empregadora fornecerá, mensalmente e gratuitamente, aos seus empregados que ganham até 3 (Três) salários mínimos e não tiverem faltado ao trabalho durante o mês em curso ou que tiverem apresentado justificativa perante a empresa uma Cesta Básica, composta no mínimo de:

· 10 Kg de Arroz tipo 1;

· 05 Kg de Açúcar;

· 05 Kg de Feijão;

· 01 Kg de Sal;

· 01 Kg de Café;

· 01 Kg de Macarrão;

· 01 Kg de Farinha de Mandioca;

· 01 Kg de Fubá;

· 500 Gramas de Tempero;

· 01 Lata de Extrato de Tomate Pequena;

· 03 Latas de Óleo;

· 02 Tabletes de Sabão em pedra;

· 01 Maço de Fósforos.

Parágrafo Único: Será descontado de cada empregado que vier a fazer jus ao recebimento da Cesta básica, o equivalente a 1% (Um por Cento) do Salário Mínimo vigente, não caracterizando assim o seu fornecimento como salário utilidade e/ou “in natura”.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – LANCHE:

A entidade empregadora fornecerá gratuitamente, 01 (Um) lanche diário, aos seus empregados compostos de, no mínimo, Pão com Manteiga, Café e Leite.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PLANO DE SAUDE:

Será concedido a todos os trabalhadores um plano de saúde medico/hospitalar, com a participação pela empresa de 70% (Setenta por Cento) do valor do plano com participação efetiva dos empregados na escolha do plano.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ESTABILIDADE GESTANTE:

A empregada gestante será garantida estabilidade provisória de 30 (Trinta) dias contados a partir do termino da estabilidade prevista no artigo 10, alínea “b”, dos ADCT, da Carta de 1.998.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – GARANTIA DE EMPREGO:


O empregado que estiver a 12 (Doze) meses ou menos de seu direito de requerer beneficio previdenciário, e que disponha de no mínimo 5 (Cinco) anos consecutivos de serviços prestados com vínculo empregatício ao Clube Atlético Rodoviário, fica garantido o emprego pelo prazo de que lhe falta para tal finalidade, salvo se ocorrer em falta grave que justifique o seu desligamento por justa causa nos termos da lei.

Parágrafo Primeiro: O empregado que já adquiriu o prazo legal para o requerimento do benefício previdenciário, e ainda aquele que tenha se desligado espontaneamente da empresa, não gozará dos direitos desta cláusula.

Parágrafo Segundo: Todo empregado deverá preencher termo de declaração de tempo de serviço, no qual constará todos os cargos/funções anteriores ao Clube Atlético Rodoviário, para devida comprovação de tempo de serviço, devendo este ficar totalmente responsável pelas informações ali prestadas, sob pena de não usufruir a garantia desta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – TRANSITO DE DIRETORES:

Será permitido o acesso dos Diretores do Sindicato Profissional ás dependências da entidade empregadora, para desenvolvimento das suas atividades sindicais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL:

A empregadora assegurará a liberação de um dos membros da diretoria do sindicato ou delegado sindical, com ônus para si, por períodos determinados e mediante previa comunicação e entendimento entre as partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CONQUISTAS ANTERIORES:

Ficam mantidas as conquistas, benefícios ou cláusulas dos Acordos Coletivos anteriores não modificadas por este Instrumento ou qualquer outra condição mais favorável ao trabalhador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 3% (Três por Cento) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do sindicato profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (Dez) dias, contados a partir da homologação deste instrumento normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto à secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – MULTA:

Constatado o descumprimento quaisquer das cláusulas do presente acordo, ser-lhe-á aplicada multa equivalente a 1 (Um) salário mínimo, importância esta que reverterá em favor da parte prejudicada.

E, estando assim acordados, firmam o presente, que será levado a depósito perante a Delegacia Regional do Trabalho, para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte, 18 de junho de 2009.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS – SINDEC/MG.

Representante Sindical: Otacília Francisco de Oliveira-CPF: 392.620.226-20.

CLUBE ATLÉTICO RODOVIÁRIO.

Representante Patronal: Carlos Eduardo Silva-CPF: 359.167.456-72.
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